
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 03 de abril de 2023, às 15:00h, na sede social da Financeira Veloz Holding Fi-
nanceira S.A., localizada na Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua Hermann Huscher, 113, Sala 01, Sub-
sala 06, Vila Formosa, CEP 89023-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: As formalidades de convo-
cação foram dispensadas tendo em vista o comparecimento das acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Socie-
dades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. MESA: Pre-
sidente: Emiliano Augusto Tozetto. Secretária: Camila Nunes Villas Bôas. 4. ORDEM DO DIA: Discutir e delibe-
rar sobre as seguintes matérias: (i) a alteração do endereço da Companhia; (ii) a alteração e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Aberto os trabalhos pelo Presidente, após exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes, decidiram unanimemente, sem reservas ou restrições: (i) aprovar 
a alteração do endereço da Companhia de Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua Hermann Huscher, n° 
113, Sala 01, Subsala 06, bairro Vila Formosa, CEP 89023-000 para Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na 
Rua Dr. Léo de Carvalho, nº 74, 5º andar, Sala 505, Subsala 02, Edifício Ibiza, Bairro Velha, CEP 89036-239. Em decorrên-
cia do disposto no item (i) acima, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova re-
dação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede e domicílio legal na Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua 
Dr. Léo de Carvalho, nº 74, 5º andar, Sala 505, Subsala 02, Edifício Ibiza, Bairro Velha, CEP 89036-239, podendo abrir, man-
ter, alterar e encerrar filiais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias perti-
nentes à matéria. (ii) aprovar a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, contemplando a altera-
ção aprovada, o qual passará a vigorar com a redação constante no Anexo I (“Estatuto Social Consolidado”). Por 
fim, os acionistas presentes autorizam os Diretores da Sociedade a tomar todas as providências necessárias para imple-
mentar as deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária. 6. LAVRATURA: Foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a se tratar, e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, foram encerra-
dos os trabalhos e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 8. ASSINA-
TURAS: Mesa: Emiliano Augusto Tozetto – Presidente; e Camila Nunes Villas Bôas – Secretária. Acionistas Presentes: Hol-
ding Veloz Investimentos e Participações S.A. (p. Valdemir Bertolo e Inácio Lopes da Silva Júnior) e Serasa S.A. (p. Valde-
mir Bertolo e Inácio Lopes da Silva Júnior). “Esta ata é cópia fiel da que foi lavrada em livro próprio”. Mesa: Emiliano 
Augusto Tozetto - Presidente e Camila Nunes Villas Bôas - Secretária. JUCESC 20230257089 em 08.05.2023 e pro-
tocolo 230257089 de 25.04.2023. Luciano Leite Kowalski - Secretário Geral em Exercício.
ANEXO I À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE ABRIL DE 2023 - ESTATU-
TO SOCIAL DA FINANCEIRA VELOZ HOLDING FINANCEIRA S.A., CNPJ 37.578.893/0001-67 - NIRE 
42.300.051.578. CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO. Artigo 1º. O nome empresarial da 
Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Es-
tatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é FINANCEIRA VELOZ HOLDING FINANCEIRA S.A. (“Compa-
nhia”). Parágrafo Único. No cumprimento de todas as disposições contidas neste Estatuto Social deverão ser obser-
vados os termos e condições previstos na Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”) e, nos casos omissos, na legislação aplicável. Artigo 2º. A Companhia tem sede e domicílio legal na 
Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua Dr. Léo de Carvalho, nº 74, 5º andar, Sala 505, Subsala 02, Edifí-
cio Ibiza, Bairro Velha, CEP 89036-239, podendo abrir, manter, alterar e encerrar filiais, escritórios, agências e representa-
ções, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto so-
cial a atividade de Holding de Instituição Financeira. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração por tempo indeter-
minado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 46.201.000,00 (quarenta e seis milhões e duzentos e um mil reais), 
dividido em 46.201.000 (quarenta e seis milhões e duzentas e uma mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária tem as seguintes características, direitos e vantagens: (i) Confere a seu 
titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações da assembleia geral da Companhia, convocada, instalada e realizada nos 
termos deste Estatuto Social; (ii) Confere a seu titular o direito a receber, em igualdade de condições com as demais clas-
ses e espécies de ações, parcela do lucro líquido ajustado do exercício que for declarada como dividendo e/ou juros so-
bre capital próprio, nos termos deste Estatuto Social. Parágrafo Segundo. É vedada à Companhia a emissão de ações 
preferenciais ou partes beneficiárias. Artigo 6. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar 
resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fixar o respectivo valor de 
resgate e as demais características da operação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS. Artigo 7. A 
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exer-
cício social e, extraordinariamente, quando convocada, nos termos da legislação aplicável e deste Estatuto Social. Pará-
grafo Primeiro. A Assembleia Geral poderá ser convocada (i) por um membro da Diretoria ou (ii) por um acionista que 
detenha pelo menos 5% (cinco por cento) das ações votantes em circulação na Companhia; sendo o Presidente da As-
sembleia Geral indicado pela maioria dos acionistas presentes e o Secretário da Mesa indicado pelo Presidente da Assem-
bleia Geral. Parágrafo Segundo. Exceto se de outra forma for disposto no presente Estatuto Social ou na legislação 
aplicável, a Assembleia Geral será instalada em primeira convocação com a presença de acionistas representantes de 
25% (vinte e cinco por cento) de todas as ações com direito a voto da Companhia, Parágrafo Terceiro. Para a convo-
cação da Assembleia Geral, deverá ser enviada notificação por escrito aos acionistas da Companhia com, pelo menos, 8 
(oito) dias de antecedência à realização da Assembleia Geral, na qual deverá ser especificada a data, a hora e o local da 
assembleia e a ordem do dia, juntamente com cópias de quaisquer relatórios, propostas ou qualquer outra informação 
relevante para a ordem do dia. Caso o quórum mencionado no Parágrafo Segundo deste Artigo não seja alcançado em 
primeira convocação, uma segunda assembleia deverá ser realizada, sendo convocada com 5 (cinco) dias de antecedên-
cia por meio de notificação prévia escrita, a qual conterá os itens incluídos na notificação de primeira convocação. Ne-
nhum quórum mínimo será necessário para a instalação da Assembleia Geral em segunda convocação. Parágrafo 
Quarto. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Pa-
rágrafo Quinto. Em qualquer Assembleia Geral, o acionista poderá ser representado por seus diretores, ou por seu pro-
curador, o qual deverá ser um acionista, um administrador da Companhia ou um advogado, de acordo com as disposições 
do Artigo 126, Parágrafo Primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Sexto. Será considerado presente às As-
sembleias Gerais o acionista que dela participar por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que pos-
sa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O acionista, nesta hipótese, terá seu voto considerado 
válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Artigo 8. Os acionistas terão os poderes para 
decidir sobre todas e quaisquer matérias cuja competência para deliberação seja da Assembleia Geral de Acionistas, con-
forme determinado pela Lei das Sociedades por Ações e por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A aprovação das 
matérias pela Assembleia Geral de Acionistas dependerá do voto afirmativo de Acionistas que representem, no mínimo, 
a maioria de votos dos Acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste 
Estatuto Social. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constan-
tes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 9. 
Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: a) tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as demonstrações financeiras; b) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria, as-
sim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; c) reformar o Estatuto Social; d) deliberar sobre a dissolução, 
a liquidação, a fusão, a cisão ou a incorporação da Companhia com ou em qualquer sociedade, bem como sobre opera-
ções de incorporação de ações envolvendo a Companhia; e) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais gru-
pamentos e desdobramentos de ações; f) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos ad-
ministradores da Companhia e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos ad-
ministradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; g) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; h) deliberar sobre o aumento do 
capital social acima do capital autorizado, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social; i) eleger o liqui-
dante, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no período de liquidação; e j) deliberar sobre qualquer matéria 
que lhe seja submetida pela Diretoria. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA. Artigo 10. A Compa-
nhia será administrada por uma Diretoria, na forma da Lei e deste Estatuto Social. Artigo 11. A posse dos administrado-
res nos cargos faz-se por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo empossado, dispensada qualquer garantia de ges-
tão. Artigo 12. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. O substi-
tuto eleito para preencher cargo vago deve completar o prazo de gestão do substituído. Artigo 13. A Diretoria da Com-
panhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores, sendo eles: 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor sem de-
signação específica, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. Os demais Diretores eleitos serão sem designação 
específica. Parágrafo Único. Os diretores serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Ar-
tigo 14. Compete à Diretoria planejar, coordenar, organizar, supervisionar e gerir os negócios da Companhia, elaborar 

seu plano estratégico e fixar as diretrizes da sua política geral, assim como representar a Companhia ativa e passivamen-
te em juízo ou fora dele. Artigo 15. A Companhia é representada por: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) 1 (um) 
Diretor em conjunto com 1(um) procurador investido com poder específico; ou (iii) 2 (dois) procuradores em conjunto, in-
vestidos com poderes específicos. Parágrafo Único. As procurações da Companhia devem ser assinadas por 2 (dois) Di-
retores em conjunto e devem especificar os poderes concedidos e o prazo de mandato, que não pode ser superior a 1 (um) 
ano, exceto no caso das procurações ad-judicia, as quais podem ser outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 16. A 
Diretoria reúne-se sempre que necessário, sendo convocada por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo 
Primeiro. As atas das reuniões são lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e, sempre que contenham delibe-
rações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, devem ser arquivadas na Junta Comercial competente e publica-
das. Parágrafo Segundo. Cada Diretor tem direito a 1 (um) voto nas reuniões. Os Diretores presentes na reunião de-
verão indicar por maioria o Diretor Presidente. As deliberações da Diretoria são válidas mediante o voto favorável da 
maioria dos Diretores presentes. Caso haja empate, cabe ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 17. São ex-
pressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, os atos praticados por Diretores, procuradores 
ou empregados, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluída a prestação de fiança, aval, endosso ou qualquer 
garantia não relacionada ao objeto social ou que sejam contrários ao disposto neste Estatuto Social. Tal vedação não se 
aplica a fianças prestadas em Contratos de Locação Residencial em benefício de funcionários da Companhia. CAPÍTU-
LO V - CONSELHO FISCAL. Artigo 18. O Conselho Fiscal da Companhia funciona de modo não permanente, com as 
atribuições e os poderes que a lei lhe confere, e é instalado por deliberação da Assembleia Geral ou a pedido dos acio-
nistas, nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo Primeiro. Quando instalado, o Conselho Fiscal é composto por 3 (três) 
membros titulares e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. 
A posse dos membros do Conselho Fiscal nos cargos faz-se por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Conselhei-
ro empossado. Parágrafo Terceiro. As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas sempre por maioria de votos dos 
presentes e lavradas em forma de ata no livro próprio, sendo assinadas por todos os presentes. Parágrafo Quarto. A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o pará-
grafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Quinto. O mandato unificado dos membros do Con-
selho Fiscal encerra-se na Assembleia Geral Ordinária subsequente a de sua eleição. Parágrafo Sexto. Os membros do 
Conselho Fiscal são substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo Sétimo. Ocorren-
do a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupa o seu lugar; não havendo suplente, a 
Assembleia Geral deve ser convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Parágrafo Oitavo. Não 
pode ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantenha vínculo com sociedades 
que possam ser consideradas concorrentes da Companhia (“Concorrente”), estando vedada, dentre outras, a eleição 
de pessoa que: (i) seja empregada, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de Concorrente ou 
de controlador ou controlada de Concorrente; ou (ii) seja cônjuge ou parente até segundo grau de membro de órgão da 
administração, técnico ou fiscal de Concorrente ou de controlador ou controlada de Concorrente. Artigo 19. O Conselho 
Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de 
acionistas, conforme o que faculta o Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, sendo composto por, no mínimo, 3 (três) 
e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal 
caberá fixar a respectiva remuneração. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DISTRIBUIÇÕES E RESERVAS. Artigo 
20. O exercício social da Companhia terá início em 1º de abril e término em 31 de março de cada ano. Ao final de cada 
exercício social, são levantadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, a serem apresentadas ao 
Conselho de Administração e à Assembleia Geral, com a observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 21. Com 
as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração deverá apresentar à Assembleia Geral Ordinária 
a proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no ar-
tigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no § 1º deste artigo, ajustado para os fins do cálculo de 
dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte ordem de dedução: (a) 5% 
para a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva le-
gal, acrescido do montante da reserva de capital, exceda a 30% do capital social, não é obrigatória a destinação de par-
te do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório 
de cada exercício, equivalente a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei de Socie-
dades por Ações; Parágrafo Primeiro. O saldo do lucro líquido anual ajustado poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, ser destinado a uma reserva estatutária, que não poderá ultrapassar o valor equivalente a 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia, e que tem por finalidade e objetivo: (a) garantir margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações da Companhia; (b) reforçar o capital de giro da Companhia; e (c) ser utilizada para pro-
jetos de expansão de suas operações, seja de forma orgânica ou via aquisição de outras empresas e ativos. Parágrafo 
Segundo. A Assembleia Geral pode atribuir aos membros da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, forma e limites legais. Pa-
rágrafo Terceiro. O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinação que a Assembleia Geral determi-
nar, sendo permitida a retenção de lucros com base em orçamento de capital, nos termos do Artigo 196 da Lei das Socie-
dades por Ações. Parágrafo Quarto. Nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, caso o saldo das re-
servas de lucros ultrapasse o capital social, excetuadas reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a rea-
lizar, a Assembleia Geral deve deliberar sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social 
ou, ainda, na distribuição de dividendos aos acionistas. Parágrafo Quinto. A Assembleia Geral pode deliberar a capi-
talização de reservas de lucros estatutárias ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada 
a legislação aplicável. Parágrafo Sexto. Os dividendos não recebidos ou não reclamados prescrevem no prazo de 
3(três) anos, contado da data em que sejam postos à disposição do acionista, e, nesta hipótese, são revertidos em favor 
da Companhia. Artigo 22. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais ou em pe-
ríodos menores, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, independentemente de au-
ditoria externa, observadas as disposições aplicáveis de acordos de acionistas arquivados na sede social. Parágrafo Pri-
meiro. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá ainda declarar dividendos intercalares à conta dos lucros do 
exercício, sendo que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não excederá o montante das re-
servas de capital de que trata o Parágrafo Primeiro do Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segun-
do. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acu-
mulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Terceiro. Os dividendos 
distribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 23. Por proposta da Dire-
toria, pode a Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes, obser-
vada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas podem ser imputadas ao valor do dividen-
do obrigatório previsto neste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Em caso de crédito de juros aos acionistas no de-
correr do exercício social e sua atribuição ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas devem ser compensados com 
os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o 
valor dos dividendos ser inferior ao que lhes tenha sido creditado, a Companhia não pode cobrar dos acionistas o saldo 
excedente. Parágrafo Segundo. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, após o crédito no decorrer do 
exercício social, deve se dar por deliberação da Diretoria, no curso do mesmo exercício social ou no exercício seguinte, 
mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA. Arti-
go 24. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante ou os liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deve funcio-
nar nesse período, fixando-lhes os poderes e remuneração, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO VIII - DO DI-
REITO DE RETIRADA. Artigo 25. Terão os Acionistas o direito de retirada da Companhia dentro das hipóteses previs-
tas no art. 137 da Lei das Sociedades por Ações, respeitadas as disposições aplicáveis do Acordo de Acionistas, se houver. 
Parágrafo Primeiro. Em qualquer hipótese, o Acionista que pretender exercer o Direito de Retirada deverá notificar a 
Companhia e os demais Acionistas quanto ao exercício do respectivo direito (“Notificação de Exercício do Direito de Re-
tirada”). Parágrafo Segundo. Será o Acionista dissidente reembolsado na forma da Lei. Parágrafo Terceiro. No mo-
mento em que a Companhia tomar ciência de que o acionista estiver exercendo o direito de retirada, rompem-se os vín-
culos societários que os envolviam. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 26. A Companhia entrará em li-
quidação nos casos previstos na legislação aplicável, neste Estatuto Social, cabendo à Assembleia Geral eleger o liqui-
dante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Artigo 27. Os casos 
omissos e as hipóteses não previstas nesse Estatuto regem-se pela Lei nº 6.404/76 e pelas demais disposições legais vi-
gentes aplicáveis. Artigo 28. Fica eleito o foro da Comarca de Blumenau/SC para dirimir todo e qualquer litígio ou con-
trovérsia originário ou decorrente do presente Estatuto Social, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, efi-
cácia, cumprimento, interpretação e suas consequências.
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